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 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 21379/2021

Sumário: Abertura de procedimento concursal para técnica/o superior de engenharia civil de rede 
viária.

Procedimento concursal comum com vista à constituição de relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado, para preenchimento de posto de trabalho do Mapa de Pessoal

1 — Publica -se a abertura do presente procedimento concursal comum, na sequência das 
deliberações tomadas em reuniões de Câmara, realizadas em 13 de janeiro e 02 de junho de 2021, 
e do despacho proferido pelo Vereador Adilo Oliveira Costa, em 22 de setembro de 2021, no exer-
cício da competência que lhe foi delegada pelo Presidente da Câmara, por Despacho n.º 36/2020, 
datado de 06 de janeiro, de acordo com o disposto nos artigos 30.º, n.os 1 a 4, e 33.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada por LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação, conjugado com os artigos 3.º, alínea a), e 11.º da Portaria 
125 -A/2019, de 30 de abril, com a redação dada pela Portaria n.º 12 -A/2021, de 11 de janeiro, pelo 
prazo de quinze dias úteis, a contar da data da publicação na Bolsa de Emprego Público (BEP), 
acessível em www.bep.gov.pt, com vista à admissão em regime de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento do posto de trabalho correspondente 
à carreira/categoria a seguir referida:

1.1 — Técnica/o Superior (área funcional de Engenharia Civil — Infraestrutura Viária) — 1 posto 
de trabalho.

2 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
2.1 — Podem candidatar -se trabalhadoras/es detentoras/es de relação jurídica de emprego 

público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em situação de valorização profissional que 
não se encontrem na situação prevista no ponto 4, nos termos do artigo 35.º, n.º 1 da LTFP e, 
cumulativamente, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam 
os requisitos gerais e especiais, estipulados nos artigos 17.º e 86.º, n.º 1, alínea c), da LTFP, a 
seguir referidos:

2.2 — Candidaturas condicionais: Na previsibilidade de não ser viável o preenchimento do 
posto de trabalho por candidatas/os detentoras/es de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, são admitidas candidaturas de cidadãs/os detentoras/es de relação jurídica de em-
prego público, em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo ou incerto, e sem relação 
jurídica de emprego público, as/os quais, não obstante possam vir a obter melhores resultados nos 
métodos de seleção, só poderão vir a ocupar o posto de trabalho na eventualidade do mesmo, não 
ser preenchido por candidatas/os detentoras/es de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, com prioridade legal para o pessoal em situação de valorização profissional.

3 — Requisitos especiais: Licenciatura na área de Engenharia Civil
4 — Conteúdo funcional do posto de trabalho
Funções correspondentes à caracterização funcional da respetiva carreira técnica superior 

(grau 3 de complexidade funcional) constantes do Anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, 
complementado com as especificidades inerentes à respetiva área funcional, nos termos do Regu-
lamento Interno de Descrição e Tarefas (revisão) aprovado pela Assembleia Municipal, em sessão 
realizada em 17/12/2020, de âmbito consultivo, de estudo, planeamento, programação, avaliação 
e aplicação de métodos processos de natureza técnica, designadamente:

Assegurar a conservação permanente e a beneficiação da rede viária municipal, propondo 
prioridades de intervenção;

Promover a execução de obras no domínio da rede viária;
Assegurar a conservação permanente e a beneficiação e ampliação da rede de ecopistas, 

ciclovias e corredores clicáveis ou pedonais, propondo prioridades de intervenção;
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Assegurar e/ou executar a instalação e conservação dos sistemas e equipamentos de pro-
teção e segurança viária, tais como iluminação de passadeiras, guardas de proteção metálicas e 
pilaretes;

Garantir a execução, beneficiação, manutenção e conservação da sinalização de trânsito 
municipal (luminosa, vertical e horizontal);

Coordenar o funcionamento das equipas de manutenção;
Promover a realização de estudos no âmbito do trânsito e da sinalização (instalada ou a insta-

lar) no concelho e do estacionamento, e promover a regulamentação dos mesmos, no quadro das 
competências municipais, tendo em vista a segurança e a prevenção rodoviária;

Dar parecer sobre cortes e desvios de trânsito e apoiar a operacionalização dos mesmos, 
quando caiba à câmara municipal a sua realização;

Emitir parecer sobre a localização de abrigos de passageiros, placas publicitárias e outros equi-
pamentos urbanos situados junto a vias de comunicação, no âmbito da segurança rodoviária;

Dar parecer e operacionalizar a criação de lugares de estacionamento privativo, incluindo a 
prática dos atos inerentes aos processos de licenciamento de estacionamento privado em domínio 
público;

Assegurar a gestão de parques de estacionamento municipais públicos;
Colaborar e participar em equipas multidisciplinares para elaboração de projetos para obras 

de complexa ou elevada importância técnica ou económica;
Estudar, projetar, fiscalizar e supervisionar os trabalhos relacionados com a construção de 

estradas, pontes, túneis e outras obras semelhantes;
Preparar os elementos necessários para lançamento de empreitadas de obras públicas, (ca-

derno de encargos, estimativas de custos, orçamentos, concursos para empreitadas);
Realizar ações de fiscalização e vistorias técnicas, supervisionando o processo de produção, 

orientando a(s) equipa(s), promovendo e controlando a qualidade do desempenho, o cumprimento 
das normas de segurança, ambiente e relações de trabalho;

Assegurar a monitorização supletiva do funcionamento da rede de iluminação pública e articular 
com a entidade concessionária a realização de ações corretivas da respetiva responsabilidade;

Dirigir e assegurar, em colaboração com a Divisão de Apoio à Produção e Logística, a gestão 
e conservação dos equipamentos de iluminação pública da responsabilidade da câmara municipal;

Assegurar os estudos e ações no âmbito das competências municipais, no domínio da ilu-
minação pública, incluindo emissão de pareceres sobre ampliação e remodelação da rede, numa 
lógica de eficiência e qualificação;

Elaborar documentação técnica, regulamentos e outros instrumentos, no domínio da área de 
intervenção e nos termos das orientações legais;

Recolher, analisar e sistematizar informação relevante para a elaboração de relatórios de 
gestão/atividades e outros instrumentos de gestão.

5 — A publicação do aviso de forma integral, com indicação designadamente, dos requisitos 
formais de provimento, da composição do júri, dos métodos de seleção bem como da formalização 
de candidaturas é efetuada na BEP (www.bep.gov.pt) bem como na página eletrónica da Câmara 
Municipal de Palmela (www.cm-palmela.pt).

11 de outubro de 2021. — A Chefe da Divisão de Recursos Humanos, Joana Isabel Monteiro.
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